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QUESTÕES

1. Quais são os agentes patogênicos frequentemente associa-
dos às Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs)?

(A)Vírus e fungos
(B)Bactérias e vírus
(C)Bactérias e protozoários
(D)Protozoários e fungos

2. Qual dos seguintes sintomas NÃO está associado às DTAs?
(A) Dor de cabeça
(B) Náusea
(C) Diarreia
(D) Febre

3. Onde pode ocorrer a contaminação dos alimentos, de acor-
do com o texto?

(A) Apenas na fase de processamento
(B) Apenas durante o preparo dos alimentos
(C) Em qualquer etapa da cadeia alimentar
(D) Apenas durante o transporte dos alimentos

4. Qual das seguintes bactérias é conhecida por causar a sal-
monelose?

(A) Escherichia coli (E. coli)
(B) Listeria
(C) Campylobacter
(D) Salmonella

5. Como a contaminação por Norovírus pode ocorrer?
(A) Através do contato com fezes ou vômito de pessoas infec-
tadas
(B) Através do consumo de carne mal cozida
(C) Através do contato com solo contaminado
(D) Através do consumo de água não tratada

6. Por que é importante implementar boas práticas de higiene 
durante o processamento e manipulação de alimentos?

(A) Para aumentar o sabor dos alimentos
(B) Para evitar a contaminação cruzada entre diferentes ali-
mentos
(C) Para reduzir o custo de produção
(D) Para acelerar o processo de produção

7. Qual é uma das consequências econômicas dos surtos de 
DTAs para as empresas alimentícias?

(A) Aumento das vendas.
(B) Melhoria da reputação da marca.
(C) Perda financeira e queda nas vendas.
(D) Redução dos custos de produção.

8. Como os sistemas de vigilância epidemiológica podem aju-
dar na gestão das DTAs?

(A) Monitorando a qualidade dos alimentos
(B) Identificando surtos e tendências ao longo do tempo
(C) Controlando a temperatura dos alimentos
(D) Rastreando a origem de alimentos contaminados

9. Qual é uma das estratégias mencionadas para prevenção de 
DTAs na fase de produção primária de alimentos?

(A) Manter os alimentos à temperatura ambiente
(B) Usar pesticidas sem restrições
(C) Adotar práticas de higiene adequadas
(D) Armazenar alimentos em condições insalubres 

10. Por que a colaboração entre governos, indústria alimentí-
cia, profissionais de saúde, academia e consumidores é considerada 
essencial na gestão das DTAs?

(A) Para aumentar o lucro da indústria alimentícia
(B) Para compartilhar receitas de alimentos seguros
(C) Para enfrentar o problema de maneira abrangente e eficaz
(D) Para competir no mercado global de alimentos

11. Qual é o papel dos frigoríficos na cadeia de produção de 
alimentos de origem animal?

(A) Receber leite cru para processamento.
(B) Realizar a pasteurização de produtos lácteos.
(C) Desempenhar um papel crucial desde a chegada dos ani-
mais à unidade até a distribuição dos produtos processados.
(D) Produzir queijos com sabores distintos.

12.  O que acontece durante a fase de desmembramento e pro-
cessamento nos frigoríficos?

(A) Os animais passam por uma rigorosa inspeção veterinária.
(B) O leite é testado quanto à qualidade e pureza.
(C) Os produtos lácteos são embalados a vácuo.
(D) Os animais são transformados em cortes específicos de car-
ne.

13. Por que a higienização e refrigeração são aspectos críticos 
no processo dos frigoríficos?

(A) Para garantir a qualidade do leite.
(B) Para prevenir a contaminação bacteriana e garantir a fres-
cura da carne.
(C) Para prolongar a vida útil dos produtos lácteos.
(D) Para reduzir o desperdício de alimentos.

14. Quais são os principais desafios enfrentados pelos frigorí-
ficos?

(A) Questões relacionadas ao bem-estar animal.
(B) Preocupações com a sustentabilidade da pesca.
(C) Controle de poluentes.
(D) Gestão eficaz dos resíduos lácteos.

15. Qual é a etapa crucial para garantir a segurança microbioló-
gica dos produtos lácteos?

(A) Homogeneização.
(B) Testes de qualidade do leite cru.
(C) Pasteurização.
(D) Processamento de queijos.

16. O que acontece durante a coagulação do leite no processo 
de produção de queijos?

(A) O leite é testado quanto à presença de contaminação.
(B) O leite é transformado em cortes específicos de carne.
(C) O leite é homogeneizado.
(D) O leite é coagulado, formando coalhada e soro.
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devem ser feitas prontamente após a confirmação da não conformi-
dade ou emergência fitossanitária. Em casos de atraso na confirma-
ção, uma notificação preliminar pode ser apresentada.

CONTROLE DE DOENÇAS ANIMAIS E VEGETAIS: PRINCÍ-
PIOS DA AVALIAÇÃO DE RISCO, AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS, ANÁLISE DE RISCO DE PRAGAS VEGETAIS, 
SITUAÇÃO ATUAL DAS NOTIFICAÇÕES VEGETAIS E NOTI-
FICAÇÕES DE DOENÇAS ANIMAIS

As trocas internacionais refletem a interdependência entre 
países, conforme destacado por Leclainche em 1936. Com o avan-
ço das trocas internacionais e a rapidez dos meios de transporte, 
a interligação entre nações se estende globalmente. Antigamente, 
as viagens demoradas e cansativas exigiam períodos de quarente-
na para evitar a propagação de doenças. No entanto, os avanços 
no transporte moderno permitem viagens mais curtas, tornando a 
detecção de manifestações clínicas durante o transporte mais de-
safiadora. 

A legislação internacional harmonizada oferece segurança nas 
importações, enquanto os meios de comunicação rápidos permi-
tem uma análise eficiente dos riscos sanitários associados às im-
portações. A proibição de importações em países com histórico de 
doenças animais era uma prática comum, mas foi substituída pela 
análise de risco, resultando em maior confiança entre os países. 

Apesar dos esforços de harmonização e das medidas de contro-
le sanitário, a análise de risco antes das autorizações de importação 
é essencial para garantir a segurança, juntamente com a fiscalização 
de fronteiras para detectar fraudes e contrabando.

Análise de Risco
Com a aprovação do “Acordo de Medidas Sanitárias e Fitosani-

tárias (AMSF)”, houve uma expansão na busca por simplificações no 
comércio internacional, garantindo a segurança dos países impor-
tadores por meio da realização de análises de risco. O conceito de 
risco é definido como a probabilidade de ocorrência de um evento 
prejudicial. 

No contexto dos alimentos, o Codex Alimentarius define risco 
como a probabilidade de um efeito nocivo para a saúde decorrente 
de um perigo nos alimentos.

A análise de risco em relação à saúde animal sempre foi par-
te integrante da autorização de importação de animais. A partir de 
1983, a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) apresentou 
métodos de análise de risco mais eficazes, adaptados às mudanças 
na agricultura, no comércio internacional e na vigilância em saúde 
animal. Essa análise inclui a identificação do perigo, avaliação, ges-
tão e comunicação sobre o risco.

O Serviço Veterinário Oficial (SVO) realiza análises de risco para 
avaliar o potencial de entrada de doenças e suas possíveis vias de 
introdução, estimar o risco associado à importação de produtos, 
avaliar pontos críticos no processo de produção e contribuir para a 
gestão de riscos. A análise de risco é uma ferramenta crucial na to-
mada de decisões, fornecendo informações sobre o risco de intro-
dução, estabelecimento e disseminação de doenças, bem como seu 
impacto econômico e consequências para a saúde pública e animal.

As avaliações de risco dependem das informações fornecidas 
pelos países exportadores e da confiabilidade dessas informações. 
Na União Europeia, por exemplo, uma avaliação de riscos comparou 

os custos e benefícios da política de vacinação contra a febre aftosa 
e sua retirada, concluindo que a retirada da vacinação resultaria em 
menores custos.

Além disso, podem ser qualitativas ou quantitativas e levam em 
consideração diversos fatores, incluindo a avaliação dos serviços ve-
terinários, sistemas de zoneamento e vigilância no país exportador. 
Não existe um único método de avaliação de riscos aplicável a todas 
as situações, e o processo é essencial para garantir a segurança das 
importações.

Princípios da Avaliação de Risco
A avaliação de risco deve ser capaz de identificar os perigos 

resultantes de uma importação, considerando a especificidade 
de cada doença, os sistemas de detecção e vigilância, os cenários 
de exposição e os tipos e quantidade de dados disponíveis. Tanto 
a avaliação qualitativa quanto a quantitativa são métodos válidos 
para esse fim. 

É crucial que a avaliação seja fundamentada em informações 
embasadas no conhecimento científico, e deve ser devidamente 
documentada e respaldada pela ciência. A consistência nos méto-
dos de avaliação de risco e a transparência são essenciais na toma-
da de decisão, garantindo a compreensão fácil e clara por parte das 
pessoas interessadas.

Avaliação dos Serviços Veterinários
A qualidade dos Serviços Veterinários é um aspecto fundamen-

tal na avaliação de risco e abrange aspectos éticos, organizacionais 
e técnicos. Independentemente da situação política, econômica 
ou social do país, os Serviços Veterinários devem operar de acordo 
com os seguintes princípios fundamentais:

– Julgamento profissional: os profissionais devem possuir qua-
lificações, conhecimento científico e experiência para realizar julga-
mentos profissionais confiáveis.

– Independência: deve-se garantir que os profissionais não 
sofram pressões de natureza comercial, financeira, hierárquica, 
política ou de qualquer outra natureza que possa influenciar seus 
julgamentos e decisões.

– Imparcialidade: os Serviços Veterinários devem atuar de for-
ma imparcial, garantindo que os profissionais executem seus servi-
ços em condições não discriminatórias.

– Integridade: é essencial que os Serviços Veterinários garan-
tam a integridade do trabalho de seus funcionários, identificando e 
corrigindo qualquer fraude, corrupção ou falsificação.

– Objetividade: agir de maneira objetiva, transparente e não 
discriminatória em todas as suas atividades.

– Organização geral: dispor de recursos financeiros adequados 
para implementar medidas de saúde animal e certificação veteriná-
ria. Além disso, devem definir e documentar as responsabilidades e 
estruturas dos sistemas de notificação, vigilância epidemiológica e 
comunicação, bem como suas políticas, objetivos e compromissos 
com a qualidade.

A OIE destaca a importância dos Serviços Veterinários estabe-
lecerem relações formais com os produtores e industriais do setor. 
É fundamental que informações sobre recursos humanos, financei-
ros, sistemas de comunicação, capacidades de intervenção e legis-
lação estejam disponíveis. 

Ademais, a manutenção de programas de auditoria é essencial 
para garantir a conformidade e aprimorar continuamente a qualida-
de dos serviços prestados.
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Ações de Defesa Sanitária Vegetal

As normas para a importação de vegetais e partes de vegetais no Brasil foram institucionalizadas em 1934. O embarque e desembar-
que desses itens são permitidos apenas nos portos ou estações de fronteira, onde a atividade é conduzida pelo VIGIAGRO. 

O VIGIAGRO possui 102 unidades, incluindo 17 aduanas, 24 aeroportos, 28 postos de fronteira, 33 portos e 47 Unidades Técnicas de 
Vigilância Agropecuária (UTRAs). Há 25 postos de fiscalização nos 33 aeroportos internacionais do Brasil.

Aeroportos Internacionais
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Outros decretos, como o n° 23.979 de 8 de março de 1934, 
extinguiram a Diretoria-Geral de Pesquisas Científicas e criaram o 
Departamento Nacional de Produção Animal (DNPA), fortalecendo 
a qualidade dos produtos de origem animal no país.

A Lei 2.384/1940 criou a Comissão Executiva do Leite (CEL) e a 
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA), conso-
lidando ainda mais o controle sanitário dos produtos de origem ani-
mal no Brasil. Essas mudanças foram fundamentais para expandir, 
estruturar e consolidar o Serviço de Inspeção Federal (SIF) no país.

A Lei nº 1.280, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 1.283, 
de 18 de dezembro de 1950, estabeleceram a obrigatoriedade da 
inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal, re-
presentando marcos importantes nesse campo. A Lei nº 1.280 de-
finiu as competências para a fiscalização, atribuindo ao Ministério 
da Agricultura, às Secretarias de Agricultura dos Estados e do Dis-
trito Federal, e aos Departamentos de Agricultura dos Municípios 
responsabilidades conforme o âmbito do comércio dos estabeleci-
mentos.

O Decreto n° 30.691, de 29 de março de 1952, aprovou o Regu-
lamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA), estabelecendo normas para a inspeção e fiscali-
zação desses produtos pelo Ministério da Agricultura, em estabele-
cimentos registrados no Serviço de Inspeção Federal (SIF).

A Lei nº 5.760/1971 determinou que o governo federal fosse 
responsável exclusivo pela inspeção industrial e sanitária de pro-
dutos de origem animal, sendo denominada como a “Lei da Fede-
ralização”.

Posteriormente, a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, 
reforçou a obrigatoriedade da inspeção sanitária e industrial dos 
produtos de origem animal, estabelecendo competências da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos Municípios nesse processo.

A Lei nº 9.712, de 20 de novembro de 1998, alterou a Lei nº 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, incluindo dispositivos referentes 
à Defesa Agropecuária e estabelecendo a organização das ações de 
vigilância e defesa sanitária dos animais e vegetais.

Já o Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, regulamentou 
aspectos das leis anteriores, estabelecendo regras para o Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) e criando o 
Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SIS-
BI).

Por fim, o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, regu-
lamentou as leis de inspeção industrial e sanitária de produtos de 
origem animal, definindo as competências do Departamento de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA) e do Serviço de 
Inspeção Federal (SIF), entre outros aspectos.

Requisitos necessários para adesão ao Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal- SISBI

A Instrução Normativa nº 36, de 20 de julho de 2011, estabele-
ce os requisitos para a adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecu-
ária, integrado pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal. Essa adesão implica em seguir padrões equivalen-
tes aos do Serviço de Inspeção Federal (SIF), permitindo a circulação 
livre dos produtos no país, desde que cumpram as normas do SISBI.

Para aderir ao sistema, os estados, o Distrito Federal ou os mu-
nicípios devem possuir um Serviço de Inspeção e legislação equi-
valente à federal, além de estrutura e equipe compatíveis com as 
atribuições. Os requisitos incluem infraestrutura física, garantia da 
inocuidade dos produtos, ações de prevenção à fraude econômica 
e controle ambiental.

Os estabelecimentos que elaboram produtos de origem animal 
devem dispor de registro e inspeção, sendo considerados ilegais 
aqueles que não possuem. O padrão do Serviço de Inspeção Federal 
é único, sem diferenças entre os produtos para exportação e consu-
mo interno. O processo de abate ou industrialização é acompanha-
do por médicos veterinários, seguindo boas práticas de fabricação 
e higiene, e o transporte é realizado em veículos apropriados e com 
alvará de saúde.

Inspeção de Produtos de Origem Vegetal – DIPOV
A Diretoria de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal (DIPOV) 

atua nas áreas de Bebidas e Vinagres, além da Classificação Vegetal. 
No mercado interno, empresas credenciadas realizam análises dos 
produtos que seguem os padrões oficiais estabelecidos. Antes da 
importação, são realizadas análises de risco, observando os produ-
tos com padrão oficial, e amostras são coletadas para análise nos 
postos de fronteira. Nas exportações, os produtos são avaliados 
por empresas credenciadas de acordo com a legislação. O MAPA 
fiscaliza a qualidade dos alimentos oferecidos aos consumidores, 
enquanto o DIPOV é responsável pelo planejamento e execução da 
inspeção e fiscalização da produção, circulação e comercialização 
de produtos de origem vegetal, vinho e derivados da uva.

Produtos Vegetais Padronizados
A Coordenação-Geral de Qualidade Vegetal do DIPOV, do Mi-

nistério da Agricultura, atua na classificação e certificação da iden-
tidade e qualidade de produtos vegetais, incluindo vinho e bebidas. 
Essa atividade visa garantir a segurança alimentar, fiscalizando es-
tabelecimentos que preparam, embalam e comercializam produtos 
vegetais. A inspeção foca em assegurar que matérias-primas inade-
quadas não ofereçam riscos à saúde, controlando a contaminação 
química, física ou microbiológica durante os processos produtivos. 

As Superintendências Federais de Agricultura nos estados, em 
conjunto com a CGQV, realizam a fiscalização dos produtos vegetais 
padronizados, garantindo a classificação e certificação da identida-
de e qualidade, além de supervisionar entidades credenciadas e 
classificadores habilitados. O sistema de classificação vegetal pro-
move a oferta e comercialização de produtos vegetais com qualida-
de e segurança alimentar nos mercados interno e externo. O Minis-
tério da Agricultura disponibiliza uma lista atualizada dos produtos 
classificados dentro dos padrões pelo DIPOV, CGQV, contendo 81 
itens.

Objetivo da classificação
A classificação de produtos vegetais visa garantir a qualidade 

dos alimentos, seguindo normas de Boas Práticas de Produção, 
como as da FAO, em diferentes fases de produção. É obrigatória em 
situações como venda direta para consumo humano, compras pú-
blicas e importação. O MAPA estabelece padrões de classificação 
para mais de 60 produtos vegetais, definindo especificações, amos-
tragem, apresentação e rotulagem. 

Empresas credenciadas pelo MAPA, com técnicos qualificados, 
podem realizar essa classificação. A fiscalização da qualidade é rea-
lizada pelo MAPA e pelas Superintendências Federais de Agricultura 
em todo o país, abrangendo produtos, serviços de classificação e 
profissionais envolvidos.

Sistema Nacional de Classificação – SNCV
Para integrar o Sistema Nacional de Classificação de Vegetais 

(SNCV), os interessados devem atender aos seguintes critérios:
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Ovinos
A Guia de Trânsito de Animais (GTA) é um documento obrigató-

rio para o transporte de animais. Antes de serem admitidos em um 
parque ou recinto, os animais são individualmente examinados por 
um Médico Veterinário oficial. A entrada é permitida somente para 
os animais que estiverem livres de ectoparasitas e não apresenta-
rem sinais clínicos de doenças infecto-contagiosas, como Linfade-
nite Caseosa, Ectima Contagioso, Ceratoconjuntivite, Epididimite, 
entre outras.

Caprinos
Para caprinos, é exigida a Guia de Trânsito Animal (GTA) e um 

exame sorológico NEGATIVO para CAE (Caprino Artrite e Encefalite 
Viral), com validade de 180 dias após o evento. O exame deve ser 
realizado por IDGA (Imunodifusão por Gel em Agar) em laboratório 
com responsável técnico, e o resultado deve conter informações 
detalhadas, como nome do Médico Veterinário Responsável Técni-
co, antígeno utilizado, nome do proprietário, entre outros. Todos 
os animais passam por uma inspeção individual por um Médico 
Veterinário oficial antes de serem admitidos no recinto do parque, 
sendo permitida a entrada apenas daqueles livres de ectoparasitas 
e sem sinais clínicos de doenças infecto-contagiosas, como Linfa-
denite Caseosa, Ectima Contagioso, Ceratoconjuntivite, Epididimite, 
entre outras.

Equinos, asininos e muares
– Possuir a GTA;
– Apresentar exame negativo (prova de imunodifusão) para 

Anemia Infecciosa Equina, com validade mínima de um dia após o 
encerramento do evento;

– Apresentar exame negativo de fixação de complemento para 
Mormo, com validade mínima de um dia após o encerramento do 
evento (aplicável a animais provenientes de estados que registra-
ram casos da doença);

– Ausência de sinais clínicos de Mormo;
– Possuir atestado de vacinação contra Influenza Equina, reali-

zado com até 360 dias, ou certificado de não ocorrência da doença 
na propriedade, com validade de 30 dias;

– Os exames devem acompanhar a GTA durante todo o trajeto.

Suínos 
É necessário possuir a Guia de Trânsito Animal (GTA), sendo 

permitida a participação no evento apenas quando procedentes de 
Granjas de Reprodutores de Suídeos Certificadas (GRSC).

— Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária e produtos 
de origem animal

Leite in natura
– Transporte à temperatura ambiente em veículos com cober-

tura para proteção contra sol e chuva;
– Acondicionamento em latões limpos, preferencialmente de 

alumínio, com capacidade máxima de 50 litros; reutilização de vasi-
lhames usados para outros fins é proibida;

– Solicitar autorização da indústria compradora;
– Proibido transporte em veículo inadequado (passeio, ônibus, 

etc).

Leite in natura resfriado
– Transportado em veículos isotérmicos, com temperatura en-

tre 1 e 10°C;
– Solicitar autorização da indústria compradora.

Produtos lácteos
– Devidamente acabados e rotulados;
– Transportados em veículos com equipamentos de refrigera-

ção;
– Em distâncias menores que 100 km, veículos isotérmicos são 

tolerados, desde que mantenham a temperatura especificada;
– Para produtos de origem de outros Estados, obrigatório ca-

rimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF).

Leite pasteurizado
– Transporte em veículos com carrocerias providas de isola-

mento térmico e/ou unidade frigorífica, mantendo temperatura 
não superior a 7°C.

Carne e produtos cárneos
– Temperaturas adequadas de acordo com a natureza de con-

servação:
– Produtos congelados: -15 a -18°C;
– Resfriamento: para aves de 0 a 4°C e demais espécies de 0 a 

7°C, no interior das peças.
– Veículos devem possuir carrocerias construídas de material 

adequado, isolamento térmico, revestimento interno não oxidável 
e dotados de unidade de refrigeração;

– Veículos isotérmicos tolerados apenas para transporte de 
curta distância, sem elevação da temperatura nos produtos em 
mais de 2°C.

Pescado e derivados
– Acondicionamento em gelo na proporção mínima de 1:1 (ide-

al 2:1);
– Peixes grandes congelados a -18°C podem ser transportados 

em pallets, sem embalagem de madeira;
– Em caso de produtos processados, exigir procedência SIF ou 

SIE/BA;
– Observação da integridade do produto, acondicionamento e 

temperatura;
– Moluscos bivalves devem ser transportados na própria con-

cha.

Ovos e derivados
– Acondicionados em caixas padrão, rotuladas;
– Proibido misturar ovos de espécies, grupos ou tipos diferen-

tes;
– Ovos não classificados/rotulados devem ser transportados 

em veículos fechados e higienizados.

Mel e produtos apícolas
– Trânsito interestadual permitido com apresentação de Nota 

Fiscal destinada a estabelecimento com SIF;
– Tolerado trânsito interestadual de mel e produtos apícolas 

como matéria-prima, destinado exclusivamente a estabelecimento 
sob inspeção;

– Recipientes de armazenamento devem ser inócuos, adequa-
dos e protegidos do sol, chuva e poeira.


